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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                              PL 197/2019 

 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Wanderley Diogo de Melo.   

 

Trata-se de PL que dispõe sobre o fechamento de 

trecho da rua sem saída "Amália Fernandes Rodrigues", no Jardim Bandeirantes e dá 

outras providências.  

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Verifica-se que este PL visa normatizar sobre o 

fechamento de trecho da rua sem saída “Amália Fernandes Rodrigues”, no Jardim 

Bandeirantes, tal Proposição se justifica, pois: 

 

CONSIDERANDO que este vereador foi procurado pelos 

moradores do trecho citado da Rua Amália Fernandes Rodrigues 

(a partir da intercessão com a Rua Dom Paulo Rolim Loureiro até 

a divisa com a Rodovia Raposo Tavares), no Jardim Bandeirantes, 

que solicitam o fechamento devido a constantes roubos e furtos 

que ocorriam anteriormente ao Decreto nº 16.083 de 14/03/2008, 
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que foi revogado após o vencimento de seu prazo de validade. 

Com isso, houve notificações do setor de fiscalização para que o 

fechamento seja regularizado através deste projeto de lei.  

 

CONSIDERANDO que durante a vigência do decreto e 

constantes atualizações via requerimentos ao setor competente, 

constatou-se que esses atos ilícitos deixaram de ocorrer, gerando 

maior segurança e tranquilidade aos moradores. 

 

CONSIDERANDO que a Lei 10710/2014, preconiza que a 

autorização do fechamento de vilas e ruas sem saída residenciais 

ao tráfego de veículos estranhos aos seus moradores, será por 

meio de lei específica, aprovada pela Câmara Municipal. 

 

CONSIDERANDO  que todos os moradores da citada via 

concordam com o fechamento, conforme abaixo assinado em 

anexo. 

 

CONSIDERANDO que referida via é sem saída e somente seus 

moradores a utilizam, sendo certo que seu fechamento aumentaria 

consideravelmente a segurança de suas residências, é que requeiro 

apoio dos nobres pares. 

 

Destaca-se que este PL encontra embasamento 

em Lei Municipal, a qual normatiza que o fechamento ao tráfego de veículo estranhos 

aos moradores de rua sem saída poderá ser autorizado, ficando limitado ao tráfego local 

de veículos apenas de seus moradores e/ou visitantes, o pedido de fechamento deverá 

partir de manifestação nesse sentido assinada por todos os proprietários dos imóveis do 
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trecho a ser fechado, tal autorização dependerá de aprovação pela Câmara de lei 

especifica, in verbis:  

 

LEI Nº 10.710, DE 8 DE JANEIRO DE 2014. 

 

Autoriza o fechamento das vilas e ruas sem saída residenciais ao 

tráfego de veículos estranhos aos seus moradores. 

 

Art. 1º O fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos 

moradores das vilas e ruas públicas residenciais sem saída 

poderá ser autorizado, ficando limitado ao tráfego local de 

veículos apenas de seus moradores e/ou visitantes. 

  

Art. 2º O fechamento de que trata o artigo anterior dependerá de 

aprovação, pela Câmara Municipal, de lei especifica e vigente 

para determinadas vilas e ruas, mediante concessão de uso com 

reciprocidade social. 

 

§ 1º O pedido de fechamento deverá partir de manifestação nesse 

sentido assinada por todos os proprietários dos imóveis do trecho 

a ser fechado. 

  

§ 2º Caso autorizado, o fechamento deverá ter validade durante 

12 (doze) meses, podendo ser revalidado após esse período 

mediante novo processo. 
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Art. 4° Este fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos 

moradores, quando autorizado será feito com dispositivo com 

grande visibilidade à distância, e placas informativas. 

  

§ 1º Não será permitido o fechamento através de correntes ou 

similares, que possam colocar em risco de acidentes os 

condutores de motocicletas e demais veículos. 

  

§ 2º Os pedestres que desejarem ingressar em vilas e ruas 

públicas fechadas em razão desta Lei, não serão impedidos nem 

constrangidos em seu direito de ir e vir livremente. 

 

 

Face a todo o exposto constata-se que este Projeto 

de Lei encontra guarida na Lei Municipal nº 10.710, de 8 de janeiro de 2014, sendo que, 

sob o aspecto jurídico, nada a opor.   

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 23 de maio de 2.019. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


